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Prefeitura Municipal de Salto Veloso

EDITAL DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2010
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0074/2010
MUNICÍPIO DE SALTO VELOSO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o n. 82.827.353/0001-24, com sede à Travessa das Flores, n. 58, Centro, em Salto Veloso, SC., neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. Pedrinho Ansiliero, brasileiro, casado, agente político, no uso de suas atribuições legais e de conformidade com a Lei 8.666/93, torna público para conhecimento dos interessados, que às 11:00 horas, do dia 05 de Outubro de 2010, no endereço indicado no preâmbulo, se reunirá a Comissão de Licitações, designada pelo Decreto n. 016/2010, com a finalidade de receber documentos de habilitação e propostas, para a CONCORRÊNCIA PÚBLICA n. 001/2010, conforme autorização contida no Processo Licitatório n. 0074/2010, e condições estabelecidas neste Edital.

O Edital poderá ser retirado junto ao Setor de Licitações deste Município, de 2ª a 6ª feiras, das 13:30 às 17:30 horas, por meio de fotocópia às expensas do interessado, mediante pagamento do valor das cópias, de acordo com o número de folhas, a ser efetivado por funcionário da municipalidade.

1. DO OBJETO

1.1 O objeto da presente licitação é a implantação com fornecimento de equipamentos e outorga de Concessão da prestação do serviço público de linha telefônica com número fixo local e internet banda larga, conforme especificações deste Edital e da Lei Municipal n. 1.381/2010, assim detalhados:
a. Fornecimento de equipamentos, e instalação/manutenção para operação de rede banda larga, sem fio, com 06 pontos de concentração de clientes, visando inclusão digital dos munícipes da cidade de Salto Veloso, promovendo o atendimento integral da área urbana e até 90% (noventa por cento) da área rural.

b. Instalação e configuração de central telefônica IP, para fornecimento de linha telefônica com numero fixo local, e disponibilidade de efetuar e receber ligações com qualidade digital.

1.2 O sistema deverá contar com as seguintes especificações:

a. Comunicação de voz, sem custo, utilizando a tecnologia VoIP. 

b. Links de internet e rede de alta velocidade com custo fixo;

c. Número ilimitado de conexões por IP;

d. Custo zero no serviço telefônico (excluída a mensalidade);

e. Conexão automática e contínua, em tempo integral (24 horas por dia).
1.3 Poderão participar desta licitação pessoas jurídicas que atendam às normas deste Edital e que desejarem prestar, sob o regime de Concessão, manutenção de rede de dados e voz, fornecendo acesso à internet e uma ou mais linhas telefônicas fixas por assinante, além da exploração comercial da rede por 10 (dez) anos.
2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

2.1 O presente Edital será regido pelos dispositivos legais que seguem, bem como pelas demais legislações incidentes:

a) Constituição da República Federativa do Brasil;

b) Lei Federal nº 8.666, de 21/06/1993 e posteriores alterações;

c) Lei Orgânica do Município de Salto Veloso;

d) Lei Municipal n. 1.381/2010;

e) Resolução ANATEL n. 73, de 25 de novembro de 1998, que institui o Regulamento do Serviço de Telecomunicações.
f)  Resolução ANATEL n. 272, de 9 de agosto de 2001, que institui o Regulamento do Serviço de Comunicação Multimídia.
g) Resolução ANATEL n. 397, de 6 de abril de 2005, que aprova o Regulamento sobre Condições de Uso de Radiofreqüências na Faixa de 2.400 MHz a 2.483,5 MHz por Equipamentos Utilizando Tecnologia de Espalhamento Espectral ou Tecnologia de Multiplexação Ortogonal por Divisão de Freqüência.
h) Resolução ANATEL n. 506, de 1º de julho de 2008, que republica o Regulamento sobre Equipamentos de Radiocomunicação de Radiação Restrita.
3. DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES:

3.1 Para participação no certame, a licitante, além de atender ao disposto no item 5 da habilitação, deverá apresentar os documentos de habilitação e proposta de preço em envelopes distintos, lacrados, não transparentes, identificados, respectivamente, como de nº 01 e nº 02, para o que se sugere a seguinte inscrição:

MUNICIPIO DE SALTO VELOSO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 01/2010
ENVELOPE Nº 01 – DOCUMENTAÇÃO

PROPONENTE (NOME COMPLETO)

MUNICIPIO DE SALTO VELOSO
EDITAL DE CONCORRÊNCIA Nº 01/2010
ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA FINANCEIRA

PROPONENTE (NOME COMPLETO)

3.2 Os licitantes poderão apenas enviar os seus envelopes

3.3 Na entrega dos envelopes, deverá o licitante apresentar-se: diretamente, por meio de seu representante legal ou através de procurador regularmente constituído. 

3.3.1 A identificação será realizada, exclusivamente, através da apresentação de documento de identidade (original e cópia), que deverá estar fora do envelope.

3.3.2 Se representada diretamente, por meio de dirigente, proprietário, sócio ou assemelhado, deverá apresentar, fora do envelope:

3.3.2.1 Cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado;

3.3.2.2 Documento de eleição de seus administradores, em se tratando de sociedade comercial ou de sociedade por ações;

3.3.2.3 Inscrição do ato constitutivo, acompanhado da prova de diretoria em exercício, no caso de sociedade civil;

3.3.2.4 Decreto de autorização, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura e para prática de todos os demais atos inerentes ao certame, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País;

3.3.2.5 Registro comercial, se empresa individual.

3.3.3 Se representada por Procurador, deverá apresentar, fora do envelope:

3.3.3.1 Instrumento público ou particular de procuração, este com a firma do outorgante reconhecida, em que constem os requisitos mínimos previstos no art. 654, § 1º, do Código Civil, em especial o nome da empresa outorgante e de todas as pessoas com poderes para a outorga de procuração, o nome do outorgado e a indicação de amplos poderes para assinar e receber documentos perante a Administração Municipal, com referência expressa à presente licitação.

3.3.4 A falta da procuração e/ou dos documentos de identificação descritos neste Edital não implica em inabilitação do licitante ou desclassificação das propostas. Contudo, o licitante ficará sem representante perante a Comissão, não podendo se manifestar, rubricar documentos, bem como praticar os demais atos de um mandatário.

3.3.5 Somente será admitida a participação de um único representante do licitante na sessão de abertura. As demais pessoas presentes, exceto os membros da Comissão e os Técnicos eventualmente convidados por esta, não poderão pronunciar-se.

4. DA DOCUMENTAÇÃO

4.1 Não serão aceitas documentações e propostas enviadas e/ou impressas em papel térmico tipo usado em aparelhos de fac-símile.

4.2 Todas as declarações solicitadas neste Edital deverão vir datadas e assinadas pelo representante legal da licitante.

4.3 Os documentos extraídos de sistemas informatizados (internet) ficam sujeitos a verificação de sua autenticidade pela Administração.

5. DA HABILITAÇÃO:

5.1. Para fins de habilitação, a licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 01, os seguintes documentos:

a) Declaração (de que não emprega menores de idade) que atende ao disposto no artigo 7°, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme o modelo do Decreto Federal n. 4.358/02;
b)  Certidão expedida pela ANATEL, de que a licitante é empresa credenciada para prestação deste tipo de serviço, inclusive apresentando o respectivo contrato de demanda de sinal de internet de alta velocidade, onde figure como contratante, a licitante, e como contratada, a ANATEL;

c) Declaração da empresa licitante de que inspecionou os locais de instalação das antenas repetidoras do sinal de internet, e que pode atender plenamente ao objeto contratado;
d) Registro comercial, no caso de empresa individual;

e)  Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

5.2. A licitante fica dispensada da apresentação dos documentos enumerados nas letras a, b ou c deste subitem (5.1.2), caso já tenha apresentado quando da entrega dos envelopes ao presidente da Comissão Permanente de Licitação.

5.3. Para fins de comprovação da regularidade fiscal, a licitante deverá apresentar, dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos:

a) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);

b) prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes do Estado ou do Município, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividades;

c) prova de regularidade com a fazenda municipal do domicílio ou sede do licitante;

d) prova de regularidade com a fazenda estadual;

e) prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Conjunta Negativa de Débito Relativos a Tributos Federais e à dívida ativa da União);

f) prova de regularidade relativa à Seguridade Social (CND/INSS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos em lei;

g) prova de regularidade (CRF) junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).

5.4. Microempresas ou empresas de pequeno porte, que pretendam se utilizar dos benefícios previstos nos artigos 42 a 45 da Lei Complementar n. 123/2006, disciplinados no item 9 deste edital, deverão apresentar, no Envelope n. 01 - Habilitação, declaração fornecida pela junta comercial, de que se enquadra como microempresa ou empresa de pequeno porte, além de todos os documentos previstos neste edital.

5.5. As microempresas e a empresas de pequeno porte que possuírem restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, terão sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 02 (dois) dias úteis a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

5.6. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a microempresa, a empresa de pequeno porte, da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.

5.6. O prazo de que trata o item 5.5 poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

6. DA PROPOSTA DE PREÇO:

6.1. O Envelope n. 02 deverá conter a proposta de preço dos planos de assinatura mensal, de voz e dados, e dos custos de implantação do sistema, conforme referencial técnico descrito no Anexo IV, do presente Edital.

6.2. O licitante deverá apresentar somente uma proposta para o objeto desta licitação, digitada, em uma lauda, conforme modelo previsto no Anexo I.
6.3. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, subentendo-se que todos os custos e encargos necessários à correta instalação e funcionamento dos sistemas, estará incluída nela.

6.4. A empresa licitante deverá cotar a proposta financeira, mencionando a tarifa a ser paga pelos usuários dos seus serviços, nos seguintes limites:

	CÓDIGO DO SERVIÇO
	DESCRIÇÃO
	VALOR MÁXIMO TOTAL COM IMPOSTOS

(R$)

	PID01
	Serviço padrão de transmissão de voz (telefonia) 
	40,00

	PID02
	Serviço padrão de transmissão de dados e voz (internet a 200kpbs e telefonia) 
	54,90

	PID03
	Serviço padrão de transmissão de dados e voz (internet a 300kpbs e telefonia)
	65,34



	PID04
	Serviço padrão de transmissão de dados e voz (internet a 400kpbs e telefonia)
	71,91



	VR1
	Custos de instalação dos sistema
	65.000,00


6.5. Na cotação serão desclassificadas as propostas acima do referencial proposto.

6.5.1. Serão considerados, para fins de julgamento, os valores compostos de até duas casas decimais após a vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual contratação.

7. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES

7.1. No dia, hora e local, mencionados no preâmbulo deste Edital, na presença das licitantes e demais pessoas presentes à sessão pública, o Presidente da Comissão, inicialmente receberá os envelopes, procedendo sua autuação em livro próprio.

7.2. Uma vez encerrado o prazo para a entrega dos envelopes acima referidos, não será aceita a participação de nenhuma licitante retardatária.
7.2.1. No caso de postagem da proposta, deverá a licitante assegurar que a mesma esteja protocolada junto ao Setor de Compras e Licitações deste Município, até a hora limite estatuída no proêmio, sob pena de ser considerada intempestiva.

7.3. Serão inabilitados os licitantes que:

a) apresentarem documentação incompleta, emendada, rasurada, com entrelinhas ou linguagem que dificulte a exata compreensão do enunciado, ou, ainda, que não estejam datadas e assinadas, quando for o caso;

b) desatenderem as normas, parâmetros e/ou requisitos estabelecidos neste Edital ou na legislação pertinente;

7.4. O procedimento licitatório seguirá as determinações da Lei n. 8.666/93, bem como as demais normativas estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

8. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
8.1. O julgamento das propostas será do tipo MENOR PREÇO, compondo-se o valor global da proposta, pela seguinte fórmula:
VR1 x (PID 01 + PID 02 + PID 03 + PID 04) = VT/100 = IP
· VR1 – Valor do custo total de implantação do sistema;

· PID 01– Valor da tarifa de acesso de serviço padrão de transmissão de voz;

· PID 02 – Valor da tarifa de acesso de serviço padrão de transmissão de dados e voz (internet a 200kpbs e telefonia);

· PID 03 – Valor da tarifa de acesso de serviço padrão de transmissão de dados e voz (internet a 300kpbs e telefonia);

· PID 04 – Valor da tarifa de acesso de serviço padrão de transmissão de dados e voz (internet a 400kpbs e telefonia).

· VT – Valor total

· IP – Índice de preço.

8.2. Será considerado vencedor o licitante que obtiver o menor Índice de Preço, classificando-se os demais licitantes pela ordem crescente de índices obtidos,  respeitadas as demais posições deste edital.

8.3. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, e não sendo o caso previsto no item 9 deste Edital, será obedecido o disposto no artigo 45, § 2º, Lei 8.666/93.

8.4. A Comissão de Licitação, quando julgar necessário, poderá determinar diligências e solicitar informações complementares, fixando prazo razoável para a resposta, a fim de elucidar questões incidentes e para o melhor andamento do processo licitatório, de acordo com o artigo 43, § 3º, da Lei de Licitações, bem como fixar nova data para julgamento.

9. DA MICROEMPRESA
9.1. Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para as microempresas e as empresas de pequeno porte.

9.2. Entende-se como empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela empresa de pequeno porte, sejam iguais ou superiores em até 10% (dez por cento) ao menor índice de preços proposto.

9.3. A situação de empate somente será verificada após ultrapassada a fase recursal da proposta, seja pelo decurso do prazo sem interposição de recurso, ou pelo julgamento definitivo do recurso interposto.

9.4. Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A microempresa ou a empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, poderá apresentar, no prazo de 01 (um) dia, nova proposta, por escrito, inferior àquela considerada, até então, de menos preço, situação em que será declarada vencedora do certame.

b) Se a microempresa ou a empresa de pequeno porte, convocada na forma da alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais microempresa e empresa de pequeno porte remanescentes, que se enquadrarem na hipótese do item 9.2 deste edital, a apresentação de nova proposta, no prazo e na forma prevista na alínea "a" deste item.

c) Se houver duas ou mais microempresa e/ou empresa de pequeno porte com propostas iguais, será realizado sorteio para estabelecer a ordem em que serão convocadas para a apresentação de nova proposta, na forma das alíneas anteriores.

9.5. Se nenhuma microempresa ou empresa de pequeno porte, satisfazer as exigências previstas nesta seção, será declarado vencedor do certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor índice.

9.6. O disposto no item 9.5 deste edital, não se aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

9.7. As demais hipóteses de empate terão como critério de desempate o sorteio, em ato público, com a convocação prévia de todos os licitantes.

10. DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÃO DO EDITAL

10.1. Dos atos da Comissão de Licitação cabem:

10.1.1. Recurso, no prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata, nos casos de:

a) Habilitação ou inabilitação do licitante;

b) Julgamento das propostas;

c) Anulação ou revogação da licitação;

d) Aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou de multa;

e) Rescisão do contrato, na forma do inciso I do art. 79 da Lei n. 8.666/93;

10.1.2. Pedido de reconsideração da decisão da Comissão de Licitação, da declaração de inidoneidade, no prazo de 10 (dez) dias da intimação do ato;

10.2. A intimação dos atos referidos no sub-item 10.1.1, alíneas “a”, “b”, “c”, “d” e “e”, será feita através de publicação no site do Município, ou por via eletrônica (e-mail) salvo para os casos previstos nas letras “a” e “b”, se presentes os prepostos dos licitantes ao ato em que foi adotada a decisão, quando poderá ser feita por comunicação direta aos interessados e lavrado em ata;

10.3. Os recursos previstos nas alíneas “a” e “b”, do sub-item 10.1.1, terão efeito suspensivo, podendo o Presidente da Comissão de Licitação, motivadamente, e presentes razões de interesse público, atribuir eficácia suspensiva aos demais;

10.4. Dos recursos interpostos serão comunicados os demais licitantes, que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis;

10.5. O recurso será dirigido à COMISSÃO DE LICITAÇÃO, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo, dirigi-lo ao Prefeito Municipal, para deliberação a ser proferida dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso;

10.6. A impugnação aos termos do Edital de Licitação promovida por qualquer licitante, para correção de falhas ou irregularidades que o viciarem, deverá ser dirigida à COMISSÃO DE LICITAÇÃO, até 10 (dez) dias úteis antes da abertura dos envelopes de habilitação, sob pena de decadência do direito, não tendo tal manifestação efeito de recurso.

10.7. A propositura de impugnação ou esclarecimento por via postal, não impede a realização do certame, ficando a cargo da proponente, certificar-se que o pedido deverá ser entregue na sede Licitante, até o prazo previsto no item 10.6, sob pena de não conhecimento do mesmo.

10.8. Somente serão aceitos pedidos de esclarecimento ou impugnações, devidamente formalizados por escrito, pelos proponentes interessados, e regularmente protocolados perante o Setor de Compras e Licitações do Município de Salto Veloso. 

10.9. Os pedidos de impugnação ou esclarecimento deverão indicar obrigatoriamente, um endereço eletrônico e, concomitantemente, um número de fax, para onde serão remetidas as respostas e decisões, pelo Setor de Compras e Licitações do Município de Salto Veloso.

10.10. Pedidos de esclarecimento ou impugnações formuladas em desacordo com o previsto nos itens 10.6 a 10.9, e seus subitens, deste Edital, serão tidos como inexistentes, e não receberão resposta, sob nenhuma justificativa.

11. DA HOMOLOGAÇÃO
11.1. Em todas as fases da presente Licitação, serão observadas as normas previstas nos incisos, alíneas e parágrafos do art. 109 da Lei 8.666/93 e alterações posteriores.

11.2. Esgotados todos os prazos recursais, a Administração, no prazo de 10 (dez) dias, convocará o vencedor para assinar o contrato, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93.

11.3. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, pelo mesmo período, desde que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do prazo.

11.4. Se, dentro do prazo, o convocado não assinar o contrato, a Administração convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, atualizados pelo IGPM/FG, ou então revogará a licitação sem prejuízo da aplicação da pena de multa, no valor correspondente a 10% (dez por cento) do valor do contrato e mais a suspensão temporária da participação em licitações e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 02 (dois) anos.

11.5. O valor do contrato será o equivalente ao estimada para o faturamento em um período de 12 (doze) meses.

12. DAS PENALIDADES

12.1. Será aplicada multa de 05% (cinco por cento) do valor total da proposta às licitantes que derem causa a tumultos durante a sessão pública de licitação ou ao retardamento dos trabalhos em razão de comportamento inadequado de seus representantes;

12.2. O prazo para pagamento das multas será de até 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada. A critério da Administração Municipal e sendo possível, o valor devido será descontado da importância que a empresa tenha a receber. Não havendo pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo;

12.3. Os serviços deverão seguir RIGOROSAMENTE as especificações do presente edital e deverão ser de boa qualidade sob pena de devolução.

12.4. A inexecução do objeto da licitação, no prazo contratado, acarretará a não participação em futuras licitações, independente de processo administrativo ou judicial;

12.5. São aplicáveis à presente licitação, inclusive, as Sanções Administrativas estabelecidas nos arts 86 a 88 e sanções penais estabelecidas nos arts. 89 a 99 da Lei Federal nº 8.666/93, bem como as disposições do Código de Defesa do Consumidor.

13. DA OUTORGA DE CONCESSÃO

13.1. DO PRAZO

13.1.1 A concessão será válida por um período INICIAL de 05 (cinco) anos, vedada a subcontratação, prorrogável por igual período, em caso de atendimento das regras contratuais e observado interesse público, assegurado o prazo necessário para a amortização dos investimentos, em conformidade com a Planilha constante nos Anexos deste Edital.

13.1.2 O prazo somente não será prorrogado caso houver descumprimento de clausula contratual, para atender interesse público devidamente justificado em processo administrativo, assegurado o amplo direito de defesa e do contraditório.

13.1.3 O prazo para início de operação, a partir da assinatura do contrato de Concessão, não poderá exceder 15 (quinze) dias, e para conclusão da instalação, 30 (trinta) dias, sob pena de desclassificação e aplicação de penalidades.

13.1.4. Finda a instalação dos equipamentos, o Município emitirá o laudo de aprovação de vistoria, procedendo à entrega do Contrato de Concessão;

13.1.5. O descumprimento, pelo licitante, de quaisquer das condições ofertadas ou demais quesitos de atendimento obrigatório, resultará na perda do direito à Concessão, sendo convocado, na forma prevista no Edital, o próximo licitante, por ordem de classificação, e aplicadas as penalidades do item 12 deste Edital, sempre assegurado o amplo direito de defesa e do contraditório.

14. DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS

14.1. É vedado, ao licitante, a subcontratação dos serviços contratados.

14.2. A prestação dos serviços deverá ser efetuada por conta e risco da Concessionária.
14.3. Constituem obrigações da Concessionária:

a) Promover os serviços concedidos com eficiência e presteza, primando pelo bom atendimento da população velosense;

b) Cumprir as exigências desta Lei e do Plano de Inclusão e Expansão a ser editado pelo Poder Executivo Municipal;

c) Recolher aos cofres públicos os impostos e demais encargos incidentes em decorrência da exploração do serviço;

d) Executar as obras para instalação das estruturas físicas necessárias à prestação do serviço, promovendo a manutenção e a conservação dos equipamentos e sistemas sob sua guarda;

e) Suprir as necessidades da população, nas áreas rural e urbana respectivamente, dos sinais de internet e telefonia, atendendo de forma plena às demandas municipais;

f) Responsabilizar-se pelas indenizações devidas, e que decorram das obras, serviços e atividades necessárias ao exercício da concessão de que trata esta Lei;

g) Atender às determinações do Poder Executivo, em especial, no incremento e no aprimoramento da qualidade do serviço;

h) Contratar, adquirir e manter adimplidos os serviços essenciais à manutenção do serviço, em especial, o sinal de internet;

i) Manter sigilo das informações de seus clientes, diligenciando para manutenção de sistema de dados seguro, evitando o acesso indevido de terceiros.

14.4. A remuneração total da Concessionária será representada pelas tarifas arrecadadas em moeda corrente, bem como pelas receitas indiretamente auferidas, respeitadas as normas das quais decorram redução no seu quantum, isenção ou gratuidade nos casos específicos, como previstas no regramento contratual e legal;

14.5. O valor máximo da tarifa admitida na proposta de preço é aquele constante no item 6.4;

14.6. As tarifas serão sempre fixadas pelo Chefe do Poder Executivo do município de Salto Veloso, e será aferida a partir da planilha de custos apresentada pela Concessionária;

14.7. A tarifa poderá ser revista mediante prévia justificação, embasada em dados técnicos que indiquem o necessário e eventual restabelecimento da equação econômico-financeira, nos termos da legislação pertinente, não descurando de sua adequação a patamares compatíveis com a capacidade de pagamento dos usuários do serviço;

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. O gerenciamento e fiscalização do objeto da presente licitação serão de Competência da Secretaria Municipal do Planejamento ou outro órgão técnico que vier a substituí-la, por delegação do Chefe do Poder Executivo Municipal.

15.2. A Concessionária deverá manter no Município de Salto Veloso, durante a

vigência da Concessão, instalações destinadas à administração específica do objeto da presente licitação, com escrituração de natureza contábil, fiscal, trabalhista, previdenciária e demais registros e informações que forem pertinentes, a ser executada mediante instruções do Concedente, no que couber.

15.3. A Concessionária se obriga a manter, durante o prazo de vigência da concessão, estrutura física e lógica compatível com a demanda de serviços contratados. 

15.4. Será ainda de responsabilidade exclusiva da Concessionária, a contratação completa da mão de obra específica e necessária ao suprimento do objeto deste edital, suas decorrências e encargos. 
15.5. Fica vedada a participação de licitante, concomitantemente, individualmente e como integrante de consórcio ou, ainda, como integrante de mais de um consórcio, sob pena de desclassificação do respectivo licitante;

15.6. A Concessionária estará sujeita, a qualquer tempo, à fiscalização ampla da prestação dos serviços, pelo concedente, incluída a manutenção dos veículos, os atos comportamentais de empregados ou prepostos da Concessionária relativos ao público, a arrecadação das tarifas e demais itens que influenciem na qualidade da prestação dos serviços ou nas relações negociais entre as partes.

15.7. A concessionária se obriga a atender integralmente os termos do Contrato de Concessão, bem como toda a Legislação Federal, Estadual e Municipal pertinente, o Programa de Inclusão Digital do Município (PID), os Decretos, diretrizes e normas expedidas pela Secretaria Municipal do Planejamento e, ainda a legislação superveniente ao referido contrato.

15.8. Constitui atribuição do Concedente gerir e efetuar as modificações e ajustes no PID, referentes, entre outros, a:

a) extensão da área de abrangência;

b) integração física, institucional, tarifária do plano, entre si ou deste com outras modalidades de acesso;

c) acréscimo ou redução da demanda;
d) eventual modificação na forma de remuneração, ressalvada justa arrecadação da Concessionária nos termos da legislação vigente.

16. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

16.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.

16.1.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos no subitem 16.1 em dia de expediente da Prefeitura de Salto Veloso.

16.2. Não poderá participar, direta ou indiretamente da licitação servidor ou agente político da contratante.

16.3. É reservado ao Município de Salto Veloso, antes da assinatura do contrato, o direito de, por despacho motivado de que dará ciência aos licitantes, anular esta licitação ou revogá-la, na forma do art. 49 da Lei nº 8.666/93.

16.4. Quaisquer questões decorrentes da execução do contrato, que possam ser suscitadas entre o Município de Salto Veloso e a Concessionária, serão resolvidos de acordo com a legislação vigente.

16.5. É designado o Foro da Comarca de Videira para dirimir quaisquer dúvidas ou questões provenientes da execução do contrato de concessão.
Salto Veloso (SC), 31 de agosto de 2010.

PEDRINHO ANSILIERO

Prefeito Municipal

ANEXO I
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 0001/2010

PROPOSTA DE PREÇOS

1. IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA:

Razão Social: _________________________________________________________

Nome de Fantasia:_____________________________________________________

Endereço: ____________________________________________________________

Bairro: ________________________Município:_______________________________

Estado: __________  CEP: _______________________
Fone/Fax:______________________________________________________
CNPJ: _____________________________________________________

Inscrição Estadual: ___________________________________________

Inscrição Municipal___________________________________________

2. CONDIÇÕES DA PROPOSTA:

Prazo de validade da proposta: ______ dias.

Prazo máximo de Execução: _________dias após a Autorização dos Serviços.

3 . VALOR DA PROPOSTA:

Pela execução do objeto desta Concorrência ficam propostos os seguinte valores:
	CÓDIGO DO SERVIÇO
	DESCRIÇÃO
	VALOR

(R$)

	PID01
	Serviço padrão de transmissão de voz (telefonia) 
	

	PID02
	Serviço padrão de transmissão de dados e voz (internet a 200kpbs e telefonia) 
	

	PID03
	Serviço padrão de transmissão de dados e voz (internet a 300kpbs e telefonia)
	

	PID04
	Serviço padrão de transmissão de dados e voz (internet a 400kpbs e telefonia)
	

	VR1
	Custos de instalação dos sistema
	


4. DECLARAÇÃO:

Declaramos, para os devidos fins, que nesta proposta estão inclusos todas as despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas e outros.
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___________________________________

             Assinatura e Carimbo

         Representante da empresa

ANEXO II
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 0001/2010

1. DADOS BANCÁRIOS:

	NOME DO BANCO:

	

	CIDADE:

	

	Nº. DA AGÊNCIA:

	

	Nº CONTA CORRENTE DA EMPRESA:

	


2. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL

	NOME COMPLETO:

	

	CARGO OU FUNÇÃO:

	

	IDENTIDADE Nº. :

	

	CPF/MF Nº.:

	


ANEXO III
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 0001/2010

DECLARAÇÃO

......................................................................., inscrito no CNPJ n.º ..........................., por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ................................................,  portador(a) da Carteira de Identidade n.º..................... e do CPF...............................,  DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n.º 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (  ).

.................................

(data)

........................................

(representante legal)

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)
ANEXO IV
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 0001/2010

REFERENCIAL TÉCNICO

	DESCRIÇÃO DO EQUIPAMENTO
	ESTIMATIVA DE USO

	RouterBoard RB600
	02

	RouterBoard 433
	07

	Cartão Mini PCI R5H
	13

	Pigtail para cartão R5H
	13

	Cabo cell flex 2m com 2 conectores N-Macho
	13

	Antena HYP 29 DBI Disco
	13

	Caixa Herm;ética para alocação de equipamentos
	09

	Bateria de nobreak 12v
	09

	Carregador de bateria 12v 3A
	09

	Rockt M5
	06

	UBNT Basestation AM-5G19-120 19 DBI 120º 5GHZ
	06

	Rockt M9
	04

	UBNT Basestation AM-900MHZ19-120 19DBI 120o 900m
	04

	Torre 25m e estaiamento
	02

	Cabo de aço e esticadores
	300

	Conjunto de energia solar e baterias
	01

	Servidor telefonia IP
	01

	Placa de telefonia E1
	01


	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	ESTIMATIVA INICIAL 

DE USO

	Rede banda larga, sem fio.
	150

	Linha telefônica com número fixo local, em tecnologia VOIP.
	150


ANEXO IV
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N° 0001/2010

REFERENCIAL TÉCNICO

(croqui explicativo)
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ANEXO V

CONCORRÊNCIA PÚBLICA N. 0001/2010
MINUTA DO CONTRATO

MUNICÍPIO DE SALTO VELOSO, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Travessa das Flores, n. 58, Centro, em Salto Veloso, SC., inscrito no CNPJ sob o n. 82.827.353/0001-24, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Pedrinho Ansiliero, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado a empresa [...], pessoa jurídica de direito privado, situada na [...], na cidade de [...], inscrita no C.N.P.J. sob o n.º  [...],  neste ato representada pelo ..........Sr..........., doravante denominada CONTRATADA, ajustam e contratam a execução do obra, objeto abaixo indicado, que se regerá pelo disposto neste contrato, no Processo Administrativo Licitatório Nº 0074/2010, na modalidade de Concorrência Pública n. 0001/2010, na Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, aplicando-se supletivamente as normas e princípios de direito administrativo e de direito comum pertinentes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 – O objeto da presente avença é a contratação de empresa do ramo para implantação com fornecimento de equipamentos e outorga de Concessão da prestação do serviço público de linha telefônica com número fixo local e internet banda larga, conforme especificações deste Edital e da Lei Municipal n. 1.381/2010, assim detalhados:

a) Fornecimento de equipamentos, e instalação/manutenção para operação de rede banda larga, sem fio, com 06 pontos de concentração de clientes, visando inclusão digital dos munícipes da cidade de Salto Veloso, promovendo o atendimento integral da área urbana e até 90% (noventa por cento) da área rural.

a) Instalação e configuração de central telefônica IP, para fornecimento de linha telefônica com numero fixo local, e disponibilidade de efetuar e receber ligações com qualidade digital.

1.2 O sistema deverá contar com as seguintes especificações:

a) Comunicação de voz, sem custo, utilizando a tecnologia VoIP.
b) Links de internet e rede de alta velocidade com custo fixo;
c) Número ilimitado de conexões por IP;
d) Custo zero no serviço telefônico (excluída a mensalidade);
e) Conexão automática e contínua, em tempo integral (24 horas por dia).
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR TOTAL E DO PAGAMENTO

2.1 – Os custos para implantação dos sistema serão de R$ ..........,.. (.............).
2.2 – O pagamento será efetuado em parcela única, na entrega das instalações e após a comprovação do funcionamento do serviço, mediante emissão e apresentação de nota fiscal.
2.3 – O valor das tarifas pela prestação dos serviços indicados na Cláusula Primeira ficam estabelecidas conforme tabela abaixo:

	CÓDIGO DO SERVIÇO
	DESCRIÇÃO
	VALOR

(R$)

	PID01
	Serviço padrão de transmissão de voz (telefonia) 
	

	PID02
	Serviço padrão de transmissão de dados e voz (internet a 200kpbs e telefonia) 
	

	PID03
	Serviço padrão de transmissão de dados e voz (internet a 300kpbs e telefonia)
	

	PID04
	Serviço padrão de transmissão de dados e voz (internet a 400kpbs e telefonia)
	

	
	TOTAL
	R$


CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DO PRAZO

3.1 – O presente contrato terá vigência por 05 (cinco) anos, a partir da sua assinatura. O início da sua execução dar-se-á a partir de ....de .... de 2010, com duração até ............... de 2015.

CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 – As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta de dotação própria do orçamento do exercício de 2010 e terão a seguinte classificação orçamentária:
Conta: 02.0240.20.606.0023.2071.33900000                                      

Reduzido.........: 195                                                        

Órgão............: CHEFIA DO EXECUTIVO                                        

Unidade Orçament.: AGRICULTURA                                                

Função...........: AGRICULTURA                                                

SubFunção........: EXTENÇÃO RURAL                                             

Programa.........: EXTENSAO RURAL                                             

Proj/Atividade...: MANUTENCAO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA                    

Mod. Aplicação...: APLICAÇÕES DIRETAS                                         

Fonte............: 00 - Recursos Ordinários                                   

Destinação.......: 000000 - Sem Detalhamento da Destinação de Recursos        

CLÁUSULA QUINTA – DAS PENALIDADES

5.1 – Pela inexecução total ou parcial do contrato o Contratante poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções contratuais: advertência, multa, suspensão temporária de participação em licitação, impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 2 (dois) anos e declaração de inidoneidade, nos termos dos artigos 86 e 87, da Lei nº 8.666 de 21/6/93 e suas alterações;

5.2 – A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da notificação, implicará na multa de 10% (dez por cento) do valor do contrato;

5.3 – As penalidades acima poderão ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, nos termos do art. 87 da Lei n° 8.666 de 21/6/93 e suas alterações.

CLÁUSULA SEXTA – DA RESCISÃO 

6.1 – O presente contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a) por ato unilateral, escrito, do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do art. 78, da Lei nº 8.666/93;

b) judicialmente, nos termos da legislação vigente;

c) por descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegurado ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.

6.2 – Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA SÉTIMA – DA FISCALIZAÇÃO

7.1 – O CONTRATANTE exercerá ampla e irrestrita fiscalização na execução do objeto desta Licitação, a qualquer hora;

7.2 – A fiscalização exercida não reduz nem exclui a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive de terceiros, por qualquer irregularidade;

7.3 – O CONTRATANTE anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das incidências observadas, podendo ainda fazer relatórios sobre o andamento do contrato, sendo permitido multas por infrações cometidas pela CONTRATADA.

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 – Cabe a CONTRATADA:

a) Promover os serviços concedidos com eficiência e presteza, primando pelo bom atendimento da população velosense;

b) Cumprir as exigências desta Lei e do Plano de Inclusão e Expansão a ser editado pelo Poder Executivo Municipal;

c) Recolher aos cofres públicos os impostos e demais encargos incidentes em decorrência da exploração do serviço;

d) Executar as obras para instalação das estruturas físicas necessárias à prestação do serviço, promovendo a manutenção e a conservação dos equipamentos e sistemas sob sua guarda;

e) Suprir as necessidades da população, nas áreas rural e urbana respectivamente, dos sinais de internet e telefonia, atendendo de forma plena às demandas municipais;

f) Responsabilizar-se pelas indenizações devidas, e que decorram das obras, serviços e atividades necessárias ao exercício da concessão de que trata esta Lei;

g) Atender às determinações do Poder Executivo, em especial, no incremento e no aprimoramento da qualidade do serviço;

h) Contratar, adquirir e manter adimplidos os serviços essenciais à manutenção do serviço, em especial, o sinal de internet;

i) Manter sigilo das informações de seus clientes, diligenciando para manutenção de sistema de dados seguro, evitando o acesso indevido de terceiros.

CLÁUSULA NONA – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATANTE

9.1 – Cabe ao CONTRATANTE:

g) tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório;

h) manter pessoa ou constituir uma Comissão Especial designada pelo Prefeito Municipal, visando a fiscalização dos serviços;

i) encaminhar a publicação resumida do instrumento de contrato e seus aditamentos, se ocorrerem, em mural e/ou jornal de circulação regional;

j) arcar com as despesas concernentes à publicação do extrato do contrato e seus aditivos se ocorrerem.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS RECURSOS

10.1 – Os recursos interpostos às decisões proferidas pela fiscalização somente serão acolhidos nos termos do Capítulo V da Lei n° 8.666/93, se dirigidos diretamente ao Prefeito, e protocolados na Prefeitura Municipal.

Parágrafo Único. Os recursos não dirigidos conforme determinação desta cláusula não serão conhecidos.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS ENCARGOS

11.1 – As despesas dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais correrão por conta da CONTRATADA, ficando esta, ainda, responsável pelo correto cumprimento da legislação de segurança do trabalho.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

12.1 – Para dirimir toda e qualquer questão que derivar deste contrato, fica eleito o Foro de Videira, SC, comarca deste Município, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem assim, acordados e ajustados, depois de lido e achado conforme, declaram ambos as partes aceitar todas as disposições estabelecidas nas cláusulas do presente contrato, bem como observar fielmente outras disposições legais e regulamentares sobre o assunto, firmando-o em 03 (três) vias na presença de duas testemunhas abaixo assinadas.  
Salto Veloso(SC), ..... de ............... de 2010. 
	Município de Salto Veloso

Pedrinho Ansiliero

Contratante
	Empresa X
Contratada


Testemunhas:





Assessoria Jurídica
Carimbo do CNPJ:
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